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ENTREVISTA – 12 de setembro de 2022 

ANGOLA: “Muito esforço foi feito para excluir as pessoas 
do processo eleitoral” 
CIVICUS discute as recentes eleições angolanas e suas consequências com Catarina Antunes 
Gomes e Cesaltina Abreu, do Laboratório de Ciências Sociais e Humanidades da Universidade 
Católica de Angola (LAB). 

O LAB trabalha em estreita colaboração com o Movimento Cívico Mudei, um movimento de 
organizações da sociedade civil (OSC) que advogam pela mudança democrática em Angola. O 
laboratório faz campanha pelo direito de voto e condições justas de competição eleitoral, 
incluindo financiamento transparente, cobertura midiática equitativa e monitoramento cidadão 
dos processos eleitorais. 

 
 

Que tipos de restrições ao espaço cívico a sociedade civil angolana experimentou durante as 
eleições? 

A sociedade civil experimentou muitas restrições antes, durante e após as eleições. Antes das 
eleições, houve uma revisão parcial da constituição que foi feita sem qualquer consulta e não 
seguiu as recomendações da Carta Africana sobre Democracia, Eleições e Governança. A lei 
orgânica sobre eleições gerais também foi emendada sem a participação da sociedade civil ou da 

https://theconversation.com/angolas-constitution-is-under-review-but-a-great-deal-has-been-left-undone-165544
https://au.int/en/treaties/african-charter-democracy-elections-and-governance


oposição política, o que resultou em uma reduzida transparência eleitoral. Foi negada aos 
principais interessados uma plataforma para fazer parte do processo. 

Alguns meses antes das eleições, o governo também decidiu mudar a divisão política e 
administrativa de Angola, com potencial impacto no desenho dos distritos eleitorais. Embora não 
tenha levado adiante esta reforma, isso causou grande confusão e deu origem a suspeitas sobre 
as intenções do partido governista, o Movimento Popular pela Libertação de Angola (MPLA), e a 
credibilidade das eleições. 

Em 2021 o presidente João Lourenço nomeou Laurinda Cardoso, integrante do gabinete político 
do MPLA, como juíza-chefe do Tribunal Constitucional. A sociedade civil também manifestou 
preocupação com a nomeação e juramento de Manuel Pereira da Silva como o novo presidente 
da Comissão Nacional Eleitoral. Mas nossas vozes têm sido ignoradas durante todo o processo. 

A situação da mídia também tem sido muito precária. Desde o início do processo eleitoral, a 
intervenção do Estado tem aumentado, mesmo na mídia privada. O Mudei monitorou a 
cobertura da mídia de vários partidos e candidatos de maio a julho e constatou que tanto a mídia 
pública quanto a privada se tornaram instrumentos de propaganda, minando o direito à 
liberdade de informação e à livre escolha. 

Em 6 de julho, quando a campanha eleitoral estava prestes a começar, uma nova lei foi proposta 
para proibir pesquisas e posts que revelassem escolhas eleitorais. Em vez de garantir que as 
pessoas fossem plenamente incluídas no processo eleitoral, muito esforço foi feito para excluí-
las. 

Como resultado, o nível de transparência e justiça das eleições de 24 de agosto tem sido, no 
mínimo, duvidoso, e questionado pela sociedade civil através de muitas declarações públicas. As 
organizações com as quais trabalhamos, o Mudei e o LAB, produziram uma declaração indicando 
que não consideram que as eleições tenham sido transparentes, justas e livres. 

 

O que você acha que contribuiu para a baixa participação dos eleitores? 

Provavelmente houve muitas razões pelas quais menos da metade dos eleitores registrados 
foram às urnas, mas acreditamos que as principais foram a desorganização, o medo e a falta de 
confiança. 

Todo o processo foi mal organizado. Em setembro de 2021 houve um período de "registro 
eleitoral não oficial", que é na verdade um processo de conexão de bancos de dados para 
determinar quem é elegível para votar, mas não ficou claro para as pessoas do que se tratava. A 
maioria das pessoas estava confusa sobre o que a lei dizia sobre residência e votação. O processo 
foi marcado pela falta de clareza e irregularidades. Tudo parecia muito complicado e muitos 
perderam o interesse. Como resultado, muitas pessoas foram excluídas. 

As pessoas também estavam com medo. A campanha eleitoral deveria ser um momento em que 
os candidatos compartilhassem suas ideias conosco, debatessem as propostas de seus partidos 
e nos dissessem suas ideias sobre o futuro de Angola. Mas não foi isto que aconteceu. O partido 
governista teve um forte discurso negativo, tratando os outros partidos como inimigos, e não 
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como adversários. Eles não apresentaram nenhuma ideia sobre como fazer o país progredir e o 
que publicaram como seu programa político era de muito baixa qualidade. 

Ficar longe das urnas também pode ser interpretado como uma forma de protesto. Fizemos 
muitas análises eleitorais comparativas e descobrimos que o voto de protesto tem aumentado 
em Angola ao longo dos anos. Isto é o resultado da falta total de fé das pessoas nas instituições 
políticas, dado seu caráter democrático limitado e falta de transparência. Este ano, o voto de 
protesto aumentou ainda mais. 

 

Como o governo angolano reagiu às críticas da sociedade civil sobre irregularidades eleitorais? 

O governo reagiu com repressão. Há duas situações que gostaríamos de compartilhar com 
CIVICUS e outros aliados internacionais para que eles possam nos ajudar dando visibilidade, 
pressionando os organismos internacionais de direitos humanos e oferecendo apoio na forma de 
capacitação e financiamento para ativistas de direitos humanos e movimentos sociais em Angola. 

A primeira situação diz respeito a Pascoal Baptistiny, diretor-executivo da MBAKITA, uma OSC 
que promove os direitos dos povos indígenas e comunidades tradicionais na província de 
Cuando-Cubango, no sul de Angola. Pascoal expressou preocupações sobre a eleição, inclusive 
em uma entrevista com a CIVICUS no ano passado. Isto fez dele um alvo. Ele foi colocado sob 
vigilância e recentemente solicitou nossa ajuda para transferir sua família para Luanda, capital 
de Angola, porque foi ameaçado e teme por sua segurança. 

A segunda situação diz respeito a vários membros do Mudei, incluindo seu coordenador, que tem 
sido ameaçado repetidamente. Outro de nossos colegas, que era um candidato independente, 
foi mencionado em artigos agressivos e posts de mídia social, juntamente com um funcionário 
da delegação da União Europeia em Luanda. Eles são atacados como parte de uma suposta 
conspiração subversiva envolvendo poderosos interesses internacionais com o objetivo de 
desestabilizar Angola. 

O sentimento de opressão tem aumentado. O exército angolano tem sido colocado em alerta 
máximo, supostamente para evitar ataques. Mas como os civis desarmados seriam capazes de 
atacá-los? Isso é claramente uma desculpa; sua presença é ameaçadora e intimidadora. Instamos 
a comunidade internacional a denunciar publicamente o que nosso governo está fazendo às 
pessoas e a agir para proteger os ativistas da sociedade civil que continuam a trabalhar 
independentemente e que, como resultado, enfrentam ameaças e violência. 

 

O espaço cívico em Angola é considerado “repressivo” pelo CIVICUS Monitor. 

Entre em contato com Mudei através de sua página no Facebook, e siga @MovCivicoMudei no 
Twitter. 
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